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PEDIDO DE DILIGENCIA. DESCABIMENTO. ONUS DA PROVA.
FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBENCIA DO
INTERESSADO. IMPROCEDENCIA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ndo tendo ele se
desincumbindo deste 6nus. Simples alegacdes desacompanhadas dos meios
de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos
alegados.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. PRELIMINAR DE NULIDADE.
NAO OCORRENCIA.

Nao considera-se nulo o auto de infragdo se a autoridade fiscal deixou de
incluir no polo passivo do auto de infragdo outras pessoas (fisicas e/ou
juridicas), por responsabilidade solidéria.

DECADENCIA. SIMULACAO COMPROVADA.

Nao se aplica o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4° do CTN quando
comprovada a pratica de ato simulado por parte do sujeito passivo, devendo o
prazo decadencial ser contado a partir do 1 dia do exercicio seguinte, nos
termos do artigo 173, I do mesmo codigo.

EXCLUSAO DO SIMPLES. DEDUCAO DOS VALORES RECOLHIDOS.

"Na determinacao dos valores a serem langados de oficio para cada tributo,
apos a exclusdo do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da
mesma natureza efetuados nessa sistemadtica, observando-se os percentuais
previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada." (Sumula CARF
n°® 76)

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS.
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 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESCABIMENTO. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRELIMINAR DE NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
 Não considera-se nulo o auto de infração se a autoridade fiscal deixou de incluir no polo passivo do auto de infração outras pessoas (físicas e/ou jurídicas), por responsabilidade solidária. 
 DECADÊNCIA. SIMULAÇÃO COMPROVADA.
 Não se aplica o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4º do CTN quando comprovada a prática de ato simulado por parte do sujeito passivo, devendo o prazo decadencial ser contado a partir do 1 dia do exercício seguinte, nos termos do artigo 173, I do mesmo código. 
 EXCLUSÃO DO SIMPLES. DEDUÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS.
 "Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada." (Súmula CARF nº 76)
 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais (Súmula CARF nº 28)
 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. SIMULAÇÃO ABSOLUTA.
 A conduta consistente em ocultar o pagamento de remuneração a pessoas físicas, conferindo a essa remuneração a roupagem enganosa de um pagamento realizado em contrapartida de um serviço prestado por pessoa jurídica, implica a ação dolosa de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária acerca da ocorrência dos fatos geradores das contribuições destinadas a entidades e fundos, incorrendo, assim, a autuada na conduta típica da sonegação.
 CARÁTER CONFISCATÓRIO DAS MULTAS.
 "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária." (Súmula CARF nº 2)
 QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
 O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 601.314/SP, submetido à sistemática da repercussão geral prevista no art. 543-B do CPC/73, concluiu pela constitucionalidade do artigo 6º da Lei Complementar nº 105/00, que autoriza a quebra de sigilo bancário nos processos administrativos fiscais. 
 TAXA SELIC. APLICAÇÃO.
 "A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Súmula CARF nº 4)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício. Quanto ao recurso voluntário: I) por maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade do lançamento, por vício formal, vencidos os Conselheiros Junia Roberta Gouveia Sampaio (Relatora) e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, que a acolheram; II) pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar de diligência suscitada pela Relatora, que restou vencida juntamente com os Conselheiros Marcio Henrique Sales Parada e Dilson Jatahy Fonseca Neto, que a acolheram; III) por unanimidade de votos, rejeitar as demais preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para que sejam deduzidos da base de cálculo os recolhimentos da mesma natureza efetuados na sistemática do SIMPLES, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada. Foi designado o Conselheiro Martin da Silva Gesto para redigir o voto vencedor
 (Assinado digitalmente)
 Marco Aurélio De Oliveira Barbosa - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Júnia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora.
 (Assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Redator designado.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Martin da Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar e Marcio Henrique Sales Parada
 
  Trata-se de Autos de Infração � AI lavrados contra o sujeito passivo em epígrafe, cujos créditos tributários são os descritos a seguir.
AI DEBCAD nº 37.269.302-4, com valor consolidado em 24/7/2012, de R$ 7.359.819,53, referente à exigência de contribuições destinadas à previdência social, parte da empresa, referentes às competências de 01/2006 a 13/2008, incidentes sobre valores pagos a segurados.
AI DEBCAD nº 37.269.303-2, com valor consolidado em 24/7/2012, de R$ 2.530.307,40, referente à exigência de contribuições destinadas à previdência social, parte dos segurados, referentes às competências de 01/2006 a 13/2008. 
AI DEBCAD nº 37.269.304-0, com valor consolidado em 24/7/2012, de R$ 1.899.776,08, referente à exigência de contribuições destinadas a outras entidades e fundos/terceiros (FNDE, Incra, Senac, Sesc e Sebrae), parte da empresa, incidentes sobre valores pagos a segurados empregados de 01/2006 a 13/2008.
AI DEBCAD nº 37.269.301-6, no valor de R$ 1.099.641,60, lavrado em 1/8/2012, por descumprimento de obrigação acessória estabelecida pela Lei nº 8.212, de 24/7/1991, artigo 32, inciso IV e § 5º, combinado com o disposto no Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6/5/1999, artigo 225, inciso IV , § 4º(Código de Fundamentação Legal � CFL nº 68).
Além da Recorrente foram apontadas como devedoras solidárias as empresas Brasipar - Indústria de Móveis Ltda, Mobisul - Indústria Moveleira do Paraná Ltda e SMP Rumól - Indústria de Móveis Ltda. O fundamento para a imputação da responsabilidade solidária foi a apuração da existência de grupo econômico de fato para o qual a solidariedade está expressamente prevista no art. 30, inciso IX, da Lei nº 8.212/91. Foi ainda imputada multa qualificada de 150% em razão da simulação e fraude apurada no trabalho fiscal. 
Consta do Relatório fiscal que nenhuma das empresas acima mencionadas atendeu a intimação constante do Termo de Intimação Fiscal para apresentar a documentação exigida, com exceção das folhas de pagamento em meio digital. A Recorrente não apresentou qualquer documento. 
Sendo assim, a ação fiscal foi realizada com base nas informações do sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB (declaradas por meio de Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, receitas brutas declaradas pelos sujeitos passivos e constantes no extrato do Simples Nacional, DCPMF - Declaração da Contribuição sobre Movimentação Financeira - de 2007, Declaração de Informação sobre Movimentação Financeira - DIMOF de 2008 e 2009), com base em extratos bancários fornecidos pelas instituições financeiras, pela análise dos autos de processos de reclamatórias trabalhistas arquivados pelo Poder Judiciário (Justiça do Trabalho da 9º Região - Vara do Trabalho de Arapongas), e pela apreciação dos contratos sociais fornecidos pelo Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior - Departamento Nacional de Registro do Comércio - Junta Comercial do Paraná. 
Para identificar da existência do grupo econômico a fiscalização apontou os seguintes fatos:
 a) Os sócios da Brasipar, Mobisul e SMP Rumól possuem os mesmos sobrenomes dos sócios da Somopar. Quase todos eles pertencem à família Rufato, sendo que estes exercem, preferencialmente, a administração das empresas. 
b) Nos instrumentos dos contratos sociais da Brasipar, da Mobisul, de da SMP Rumól consta, como objeto, a fabricação de móveis de madeira sem, contudo fazer menção à comercialização desses produtos. Constatou-se que a comercialização da produção era realizada pela Somopar;
c) A fiscalização realizou uma comparação entre a receita bruta que teria sido auferida pelas sociedades empresárias (declaradas pelos sujeitos passivos e obtidas nos extratos do Simples Nacional) e as remunerações informadas nas folhas de pagamentos disponibilizadas em meio digital pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumól (fls. 1.886/1.890, item 10.2 do relatório fiscal). Por meio dessa comparação constatou-se que as receitas brutas declaradas pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumól são muito menores do que os valores de remuneração contidos nas folhas de pagamento. Esse fato aliado ao resultado da análise de extratos bancários, levou à conclusão que havia necessidade de auxílio financeiro (para fazer frente aos custos com as folhas de pagamento e aos prováveis custos com matéria prima e despesas operacionais � fixas e variáveis) dessas empresas, e que esse auxílio era efetuado pela Somopar.) Foi constituída em 13/05/2005, com capital social de R$ 15.000,00 incompatível com o volume de operações de compras observadas no decorrer de seu funcionamento. 
d) Verificou-se que nos extratos bancários da Somopar, mesmo inexistindo qualquer segurado empregado registrado/formalizado por essa sociedade, há referência a pagamentos de salários e de 13º salário, e que há transferência de recursos financeiros em favor da sociedade Mobisul para pagamento e adiantamento de salários de empregados formalizados nessa sociedade.
e) Por meio de análise comparativa entre as receitas brutas declaradas pelas sociedades Brasipar, Mobisul e SMP Rumol e as respectivas movimentações financeiras (obtidas por meio das DCPMF e DIMOF), observou-se que as movimentações financeiras (encaixes) que foram declaradas por essas sociedades são superiores às receitas brutas que elas auferiram no período, o que demonstraria a ocorrência de transferência de recursos financeiros da Somopar para essas empresas.
f) Através da análise dos registros contidos nos extratos de contas bancárias, selecionados por amostragem, verificou-se que todos os pagamentos de fornecedores foram efetuados após transferência de recursos no mesmo valor dos pagamentos pela Somopar registrados como crédito nos extratos bancários). A fiscalização elaborou demonstrativos nos quais apresenta, por amostragem, tal fato (item 14 do relatório fiscal, fls. 1.909/1.915).
g) Os processos trabalhistas obtidos junto à 9ª Região da Vara do Trabalho de Arapongas � PR, demonstram a existência de diversas ações trabalhistas movidas por segurados empregados formalizados na Brasipar, Mobisul e SMP Rumól que incluíram no pólo passivo a Somopar e cuja decisão judicial considerou todas as empresas solidariamente responsáveis pelas obrigações trabalhistas e fiscais dos segurados que moveram tais ações.
h) Verificou-se que na GFIP relativa à competência 03/2006 todos os segurados contratados pela Mobisul foram informados, como segurados empregados, pela Somopar, o que demonstraria que essa sociedade detém todas as informações dos segurados formalizados pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumól, optantes pelo SIMPLES. Ainda, por meio das análises das informações contidas nas GFIP da Brasipar, Mobisul, SMP Rumól e Somopar, foi constatado que há formalização de transferência de segurados empregados entre essas pessoas jurídicas sem rescisão contratual. Especificamente, uma dessas sociedades informa a contratação do segurado e declara sua última remuneração em GFIP sem informar data de rescisão e, posteriormente, o segurado é incluído em outra sociedade do grupo com a mesma data de admissão em que foi formalizado na primeira sociedade. 
A Recorrente apresentou a impugnação na qual alega, resumidamente, o seguinte:
a) Preliminarmente
a.1) que buscou uma economia tributária lícita e que não poderia a fiscalização, por simples presunção, querer ilidir todas as operações realizadas;
a.2) Que não existem provas suficientes de que os trabalhadores da Brasipar, SMP Rumól e Mobisul são seus empregados. 
a.3) que não tem relação de capital, não é controlada, controladora, filiada e nem participante de nenhuma outra empresa, requisitos imprescindíveis para caracterização do grupo econômico nos termos do artigo 1.098 do Código Civil. 
a.4) que, nos termos da súmula CARF nº 29 a fiscalização deveria ter intimado os titulares e co-titulares das contas bancárias para que melhor explicassem a origem dos valores depositados na conta corrente.
a.5) que o período considerado nas autuações que vai de 1/1/2006 a 31/7/2007 está atingido pela decadência;
a.6) que se perdurar a conclusão da existência do grupo econômico, os valores até então pagos pelas empresas do grupo no período considerado nos lançamentos, atualizados com base na taxa Selic, devem ser alocados para abater os valores lançados contra a Somopar.
b) Mérito
b.1) Afirma que o emprego da RMF pela fiscalização sem a devida autorização judicial é contraria às decisões do STF sobre a quebra de sigilo bancário;
b.2) Que a menção aos contratos sociais e suas alterações não podem servir de prova para a manutenção do lançamento fiscal, uma vez que meros relatórios das alterações contratuais não servem para provar o nexo causal da relação de emprego ou a existência do grupo econômico; 
b.3) que a análise bancária sem obtenção de quebra do sigilo equivale a prova obtida por meios ilícito; 
b.4) que as transferências realizadas entre as contas bancárias poderiam ter sido feitas a título de mútuos e outra operações visando a celeridade comercial e que a movimentação financeira entre empresas distintas decorre da diversidade e facilidade com que um e outra angariam recursos do mercado financeiro. 
b.5) que o fato de pertencerem ao mesmo ramo não pode ser tomado como indício de que trata-se de um mesmo grupo econômico; 
b.6) que faltou a fiscalização destacar detalhadamente as verbas/rubricas considerada nos lançamentos, dentre elas, as indenizatórias;
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Belo Horizonte - MG julgou parcialmente as impugnações apresentadas em decisão (fls. 2037- 2068) que recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2009
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO
Entende-se por salário de contribuição a remuneração auferida, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, inclusive os ganhos habituais sob forma de utilidades.
FISCALIZAÇÃO
A autoridade administrativa fiscalizadora poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com o fito de dissimular a ocorrência de fato gerador de tributos por seu tal prática inerente a suas atribuições.
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS OBTIDAS JUNTO ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
O exame e a utilização de informações e documentos relativos a movimentação financeira, obtidos de instituições bancárias por meio de Requisição de Informação sobre Movimentação Financeira - RMF, é permitida por lei, desde que haja processo administrativo fiscal em curso, amparado por Mandato de Procedimento Fiscal - MPF e que reste demonstrada a necessidade do exame de tais documentos/informações pela autoridade competente.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
É vedado ao fisco afastar a aplicação de lei, decreto ou ato normativo por inconstitucionalidade ou ilegalidade.
RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DO CÁLCULO.
A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
A comparação para determinação da multa mais benéfica apenas pode ser realizada por ocasião do pagamento.
Concluiu a DRJ pela procedência em parte da Impugnação e pela manutenção parcial dos créditos incluídos nos AI tratados no presente processo, com a exclusão de todas as contribuições lançadas, relativamente ao período de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006, nos AI DEBCAD nº 37.269.302-4, nº 37.269.302-4, nº 37.269.303-2 e 37.269.304-0, e com exclusão das multas aplicadas por meio do AI DEBCAD 37.269.301-6, relativamente às competências de 01/2006 a 11/2006, passando o valor total da multa de R$ 1.099.641,60 (conforme relatório fiscal à fl. 1.934) para R$ 743.875,20.
Cientificada da decisão em 19/02/2014 (AR fls. 2073) a Recorrente apresentou o Recurso Voluntário de fls. 2102 a 2136, no qual reitera as alegações suscitadas quando da Impugnação. Destaca, em particular, que as empresas BRASIPAR, SMP Rumol E MOBISUL deveriam ter sido intimadas e inseridas no Auto de Infração, uma vez que as intimações relativas ao Termo de Fiscalização não podem validar o lançamento fiscal. 
É o relatório. 

 Conselheira Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço. 
1) DO RECURSO DE OFÍCIO
Considerando que o valor exonerado é superior ao previsto na Portaria MF nº 63 de 09 de fevereiro 2017, conheço de recurso de ofício.
O lançamento foi parcialmente revisto pela DRJ que acolheu a alegação de decadência relativa aos períodos de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006, nos AI DEBCAD nº 37.269.302-4, nº 37.269.302-4, nº 37.269.303-2 e 37.269.304-0, relativos às obrigações principais, bem como do AI DEBCAD 37.269.301-6 referente à obrigação acessória CFL 68, relativamente às competências de 01/2006 a 11/2006, nestes termos:
Com relação às alegações do impugnante de que as contribuições lançadas referentes às competências de 01/2006 a 07/2007 teriam sido atingidas pela decadência, tem-se como segue.
O CTN, determina que:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
[...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.(grifo nosso)
[...]
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;(grifo nosso)

No presente caso, seja em razão de inexistir qualquer antecipação de pagamento em relação aos fatos geradores considerados na presente impugnação, seja em função de ter ocorrido simulação (conforme exposto), aplica-se o disposto no CTN, artigo 173 citado.
Assim, as contribuições referentes às competências de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006 somente poderiam ter sido lançadas até 31/12/2011. Isso porque, em relação a essas competências, a contagem do prazo decadencial se iniciou em 1/1/2007 (primeiro dia do exercício/ano seguinte àquele em que a contribuição poderia ter sido lançada).
Dessa feita, considerando-se que o lançamento das contribuições ocorreu em 1/8/2012 (conforme assinatura às fls. 1.514, 1.528, 1.540) tem-se que essas competências foram alcançadas pela decadência e as contribuições lançadas relativamente a esse período (de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006), com o código de levantamento SE devem ser excluídas das autuações de que trata o presente processo.
Contudo, para as competências 12/2006 (cujo vencimento da obrigação se deu em 01/2007) e de 01/2007 em diante, considerando-se a data do lançamento (1/8/2012), não há se falar tenha ocorrido a decadência, pois, nos termos do CTN, artigo 173, o termo inicial do prazo conferido à fazenda pública para efetuar o lançamento para a competência mais antiga desse período (12/2006) é o dia 1/1/2008 e o termo final é 31/12/2012.
Em relação à decadência parcial do AI DEBCAD 37.269.301-6 referente à obrigação acessória CFL 68, assim se manifestou a decisão recorrida:
O contribuinte tem razão quando alega que ocorreu decadência em relação a parte das competências das multas aplicadas, mas não tem razão quando afirma que tal decadência teria ocorrido até 07/2007.
O prazo decadencial para a lavratura de auto de infração relativo a multas pelo descumprimento de obrigação acessória é aquele referido no CTN, artigo 173 citado.
O descumprimento da obrigação de declarar todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias objeto da autuação em comento, conforme Manuais da GFIP vigentes no período das infrações, somente poderia ocorrer após o fim do prazo para o envio/transmissão/entrega da GFIP, qual seja, o dia 31 de janeiro para a competência 13 e, para as demais competências, o dia 7 do mês seguinte àquele de competência (antecipando-se a data no caso de não haver expediente bancário).
Assim, os valores de multa aplicadas em decorrência de infrações de 01/2006 a 11/2006, cujo termo final para autuação foi 31/12/2011, devem ser excluídos da autuação porque foram alcançados pela decadência uma vez que a autuação se deu em 1/8/2012 (conforme documento de fl. 1.513).
O valor da autuação efetuada por meio do AI DEBCAD 37.269.301-6 deve ser retificado, passando de R$ 1.099.641,60 (conforme relatório fiscal à fl. 1.934) para R$ 743.875,20 (foi aplicada multa de R$ 32.342,40 em cada competência).
Em face do exposto, considerando-se que a autuação se deu em 1/8/2012 (conforme assinatura á fl. 1.513) tem-se que as multas aplicadas relativamente às competências 12/2006, 13/2006, e de 01/2007 a 11/2008, não teriam sido alcançadas pela decadência, pois relativamente às competências mais antigas desse período (12/2006 e 13/2006) o termo inicial do prazo decadencial para autuação se deu em 1/1/2008 e o final se deu em 31/12/2012. (grifos no original)
Corretos os fundamentos utilizados pela DRJ, motivo pelo qual, nego provimento ao Recurso de Ofício
2) PRELIMINARES
2.1) Da necessidade de intimação dos devedores solidários.
Preliminarmente, alega a Recorrente a nulidade do lançamento em razão da ausência de citação das devedoras solidárias que compunham o alegado grupo econômico.
Nesse sentido, entendo correta a alegação da Recorrente. Isso porque, embora as empresas que compunham o grupo tenham recebido a intimação do termo de fiscalização, não foram intimadas dos autos de infração, tampouco tiveram os seus nomes listados como co-responsáveis. A necessidade de intimação está expressamente prevista na Portaria RFB 2.284/10, nestes termos:
Art. 2º Os Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, na formalização da exigência deverão, sempre que, no procedimento de constituição do crédito tributário, identificarem hipóteses de pluralidade de sujeitos passivos, reunir as provas necessárias para a caracterização dos responsáveis pela satisfação do credito tributário lançado. 
§1º A autuação deverá conter a descrição dos fatos e o enquadramento legal das infrações apuradas e do vínculo de responsabilidade. 
Art. 3º Todos os autuados deverão ser cientificados do auto de infração com abertura de prazo para que cada um deles apresente impugnação. (grifamos)
Trata-se, assim, de nulidade por vício formal, uma vez que para ser validamente exigido, os co-responsáveis solidários deveriam ser intimados. Nesse sentido, já se pronunciou a 4ª Câmara, da 2ª Turma Ordinária, da 2ª Seção, na decisão constante do Acórdão nº 2402-005.529, que recebeu a seguinte ementa:
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DE SUJEITO PASSIVO. NULIDADE DO LANÇAMENTO. VÍCIO MATERIAL. VÍCIO FORMAL.
Identificada a existência de responsabilidade solidária, é dever da Autoridade fiscal promover a inclusão formal da empresa responsável no polo passivo do Processo Administrativo Fiscal (PAF).
O lançamento como ato administrativo que é poderá ser nulo ou anulável em razão de vício material ou de vício formal, sendo que a diferença entre ambos, reside, basicamente, em verificar se o vício está no instrumento de lançamento ou no próprio lançamento.
O vício formal ocorre no instrumento de lançamento (ato fato administrativo), de maneira que se relaciona tal defeito com a forma do ato. Ao passo que, o vício material ocorre quando o auto de infração não preenche aos requisitos necessários, em especial aos constantes do art. 142 do Código Tributário Nacional, daí resultando em equívoco na construção do lançamento quanto à verificação das condições legais para a exigência do tributo ou constituição do crédito tributário.
Recurso Voluntário Provido.
Em face do exposto, dou provimento ao recurso para reconhecer a nulidade formal do lançamento em face da ausência de intimação das demais empresas componentes do grupo econômico. 
Na eventualidade de restar vencida na análise da preliminar de nulidade, passarei a análise das demais alegações constantes do recurso. 
2.2 - Da decadência das competências 12/2006 e 01/2007 a 31/2007
Alega a Recorrente que equivoca-se a decisão recorrida quando inadmite a decadência dos períodos de 12/2006 e 01/2007 a 31/2007. Para tanto contesta a alegação de que não teria havido qualquer antecipação de pagamento, pois não seria possível à Recorrente ter efetuado recolhimento para esses fatos geradores se somente após o lançamento fiscal teria ficado sabendo que foi considerada devedora. Afirma também que não restou comprovado os vícios de "dolo, fraude ou simulação" que justificariam a aplicação da norma prevista no artigo 173 do Código Tributário Nacional. 
Nesse ponto, entendo incorretas as alegações do Recorrente. Isso porque, embora entenda que os valores recolhidos pelas demais empresas componentes do grupo econômico de fato possam ser tidos como antecipação do pagamento, no caso dos autos, entendo que restou suficientemente demonstrada a ocorrência da simulação. 
Em face do exposto, rejeito a preliminar de decadência. 
2.3) Da compensação de valores recolhidos na sistemática do simples pelas empresas MOBISUL, SMP RUMOL E BRASIPAR.
Alega também o Recorrente que se a fiscalização "desconsiderou as demais pessoas jurídicas como contribuintes do INSS e atribuiu todos os recolhimentos como se fossem obrigação da Recorrente, nada mais justo do que abater os valores recolhidos pelas empresas MOBISUL, SMP RUMOL e BRASIPAR, procedimento este que deveria ser adotado quando do lançamento fiscal."
Entendo corretas as alegações da Recorrente. Ao desconsiderar a existência das demais pessoas jurídicas a conseqüência natural é admitir que os pagamentos por elas realizados, foram, na verdade, efetuados pela Recorrente. Esse entendimento é corroborado pela Súmula CARF nº 76 que assim dispõe:
Súmula CARF nº 76 - na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.
Em face dos exposto, entendo que deve ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.
2.4) Detalhamento das verbas
Alega ainda a Recorrente que não houve detalhamento das verbas não recolhidas. Requer que o processo seja baixado em diligência para que a fiscalização promova o detalhamento das verbas, uma vez que a natureza não remuneratória de algumas delas foi afastada pelo Superior Tribunal de Justiça.
Nesse ponto, entendo corretas as alegações da Recorrente. De acordo com o Código de Processo Civil de 1973 os precedentes, em geral, possuíam uma eficácia meramente argumentativa. Influenciavam o convencimento dos magistrados, serviam de reforço aos fundamentos das decisões e podiam inspirar o legislador na produção de novas normas. Não tinham, contudo, de ser obrigatoriamente seguidos. Essa situação se altera substancialmente com o Novo CPC.
Todavia, antes mesmo da publicação do Novo Código de Processo Civil, o Regimento Interno do CARF, por meio da Portaria nº 586 de 21 de dezembro de 2010, ampliou a eficácia das decisões a ele aplicáveis. Com efeito, a partir dessa portaria, foi incluído o artigo 62-A, por meio do qual, as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça sob o rito da repercussão geral (art. 543 -B do CPC/73) e recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/73) passaram a ser observados pelo CARF. 
O novo regimento do CARF, instituído pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015, reproduziu, em seu artigo 62, §1º inciso II, "b " a norma antes prevista no art. 62-A, neste termos:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; 
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal; 
b) Decisão do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B ou 543-C da Lei nº5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), na forma disciplinada pela Administração Tributária (grifamos)

Diante do exposto, é importante verificar se a natureza indenizatória das mencionadas verbas já foi reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal por meio das sistemáticas acima mencionadas. Nesse ponto, a resposta é afirma em relação as verbas relativas ao auxílio doença e 1/3 de férias, conforme se verifica pela ementa do Recurso Especial nº 1.230.957 submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA
\(...)
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".
(...)
2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio- doença.
No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.(grifamos)
Em face do exposto, entendo que o processo deva ser baixado em diligência para que sejam discriminadas as verbas objeto do presente lançamento.
2.5) Representação penal
Alega a Recorrente ser incabível a representação penal, uma vez que não é possível imputar crime em razão de uma ficção e que "embora o CARF reconheça que não pode se manifestar sobre representação para fins penais, o deve por justiça opinar sobre entregas retroativas quando se quer a Recorrente detinha tal obrigação. 
Em primeiro lugar, como reconhece a própria Recorrente o CARF não é competente para se manifestar sobre representação para fins penais. É o que dispõe a Súmula CARF nº 28:
Súmula CARF nº 28 (VINCULANTE): O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais
No entanto, a irresignação do Recorrente refere-se à aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, em razão de não ter declarado os fatos geradores em GFIP. 
Entendo incorreta a alegação. Isso porque, a partir do momento em que restou demonstrada a ocorrência da simulação das demais empresas, as obrigações (principal e acessória) deverão ser imputadas a empresa que, de fato, as realizava como é o caso da Recorrente. 
2.6) Dos contratos de serviço
Alega ainda a Recorrente que não restou detalhada a existência de contrato de cessão ou locação de mão de obra. Alega também que restou clara a contratação dos serviços de montagem e que o ônus da prestação dos serviços é total dos contratados, não podendo se falar em qualquer tipo de gerência, que na execução dos serviços, quer sobre os profissionais que laboram. 
Em primeiro lugar, é importante alertar que a mencionada alegação confunde-se com o mérito. Isso porque, ao contrário do que alega a Recorrente, a fiscalização trouxe elementos detalhados de que era ela Recorrente quem efetivamente contratava e remunerava os empregados das demais empresas. Tal situação pode ser evidenciada pelos seguintes elementos:
a) Os sócios da Brasipar, Mobiul e SMP Rumól possuem os mesmos sobrenomes dos sócios da Somopar. Quase todos eles pertencem à família Rufato. O Sr. Euclídes Antonio Rufato figurou como sócio e sócio-gerente da Brasipar e no mesmo período foi sócio e sócio-gerente da SMP Rumól. O Sr. Wilson Aparecido Bobolato foi sócio da Brasipar e no mesmo período foi sócio da SMP Rumól. O Sr. Edgar Fernando Rufato, sóciogerente da empresa Somopar, desde agosto de 1998, foi testemunha do contrato social e na 1ª alteração contratual antes de ingressar como sócio dessa empresa, foi testemunha do contrato social e da 1ª alteração contratual da Brasipar, atuou como testemunha do contrato social, da 1ª, 2ª , 3ª , 4ª e 5ª alterações contratuais da empresa Mobisul e foi testemunha do contrato social e da 1ª alteração contratual da SMP Rumól.
b) Integrantes da família Rufato exercem, preferencialmente, a administração das empresas.
c) Por ocasião da criação da Mobisul, na razão social (conforme instrumento do contrato social) constou as iniciais de Sociedade Moveleira Paranaense, SMP, como ocorre com a sociedade SMP Rumól. Por sua vez, na razão social da Somopar consta a mesma expressão Sociedade Moveleira Paranaense.
d) Nos instrumentos dos contratos sociais da Brasipar, da Mobisul, de da SMP Rumól consta, como objeto, a fabricação de móveis de madeira sem, contudo fazer menção à comercialização desses produtos. Constatou-se que a comercialização da produção era realizada pela Somopar.
e) A fiscalização elaborou demonstrativos (item 11.1, fls. 1.891/1.894) nos quais transcreve as informações, contidas nos extratos bancários da Somopar (emitidos pelo Banco HSBC Bank Brasil S. A.), pelas quais se observa que no histórico das operações há menção a pagamentos e adiantamentos de salários realizados nos meses de 1/2006 a 12/2009;
f) Conforme comparação realizada, pela fiscalização, entre a receita bruta que teria sido auferida pelas sociedades empresárias (informação declarada pelos sujeitos passivos e obtida nos extratos do Simples Nacional) e as remunerações informadas nas folhas de pagamentos disponibilizadas em meio digital pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumol (fls. 1.886/1.890, item 10.2 do relatório fiscal), constatou-se que as receitas brutas declaradas pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumól são significativamente menores do que os valores de remuneração contidos nas folhas de pagamento.
g) A indicação nos extratos bancários da Somopar de transferência de recursos financeiros em favor da sociedade Mobisul para pagamento e adiantamento de salários de empregados formalizados nessa sociedade, e a presença, nos extratos das outras sociedades, de valores creditados em seu favor pela Somopar
Assim, uma vez que o impugnante não apresenta qualquer elemento que demonstre a existência de autonomia entre ele as demais sociedades empresárias mencionadas no relatório fiscal com vistas a infirmar as conclusões acerca da existência de um controle compartilhado das sociedades Brasipar, Mobisul, SMP Rumól e Somopar, e diante das normas citadas, entende-se que a conclusão fiscal acerca da existência de um grupo econômico integrado por todas essas pessoas jurídicas deve ser prestigiada.
3) MÉRITO
3.1) Do direito ao planejamento
Quanto ao mérito, alega a Recorrente que efetuou economia tributária lícita e que, sendo assim, "não poderiam os Srs. fiscais por simples presunção querer ilidir todas as operações, pelo entendimento de que houve "sonegação" - "redução indevida de tributos" visando não pagar o INSS devido. 
Incorretas as alegações do Recorrente. Em primeiro lugar, porque a simulação retira a licitude da conduta. Não se nega do direito do contribuinte de organizar sua atividades de forma obter economia tributária. A referida organização, todavia, deve ser lícita, e resta comprometida quando se detecta o emprego da simulação, como no caso dos autos. Da mesma forma, improcedentes as alegações de que os fiscais utilizaram de presunções para ilidir as operações praticadas. Conforme demonstrado no item 2.6 desta decisão, a fiscalização trouxe amplo conjunto probatório apto a suportar suas alegações. Não há que se falar, portanto, em presunção. 
3.2 ) Quebra de sigilo bancário sem autorização judicial. 
Alega o Recorrente que a quebra de seu sigilo bancário só poderia ser feita mediante prévia autorização judicial, sendo, portanto, inconstitucional a autorização contida na Lei Complementar nº 105/2001.
Nesse sentido, é importante destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 601.314/SP, submetido à sistemática da repercussão geral prevista no art. 543-B do CPC/73, concluiu pela constitucionalidade do artigo 6º da Lei Complementar nº 105/00. A mencionada decisão recebeu a seguinte ementa:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01.
1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.
2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira.
3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo.
4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.
5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código
Tributário Nacional.
6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�. 
7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�. 
8. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (grifos no original) 
Em face do exposto, rejeito a alegação suscitada. 
3.3) Intimação dos co-titulares das contas bancárias.
Alega o Recorrente que, ao contrário do afirmado na decisão recorrida, não se confundiu. Sendo assim, nos termos da Súmula CARF nº 29, as demais empresas deveriam ser intimadas para dar explicações sobre a movimentação bancária. 
Incorretas as alegações do Recorrente. Isso porque, a Súmula CARF nº 29 aplica-se aos lançamentos decorrentes de depósito bancário de origem não comprovada, o que não é o caso dos autos. Como nos lançamentos de depósitos de origem não comprovada a fiscalização utiliza-se de presunção legal é fundamental que sejam intimados todos os co-titulares para que possam, se for o caso, elidir a presunção de renda. 
3.4) Decadência, compensação dos valores pagos pelas empresas e grupo econômico
Nos itens 2.4, 2.5 e 2.6 do seu recurso a Recorrente reitera alegações já suscitadas em preliminar e devidamente analisadas.
3.5) Caráter confiscatório das multas aplicadas
Em relação à aplicação da multa de ofício alega a Recorrente que esta ofende a garantia prevista no artigo 150. IV da Constituição Federal. 
Tal alegação não deve ser conhecida, pois, nos termos da Súmula 2 deste Conselho "o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária."
3.6) Da inaplicabilidade da taxa SELIC
A Recorrente contesta, ainda, a aplicação da taxa SELIC como juros moratórios aplicáveis ao crédito tributário, pois, de acordo com o §1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional, a taxa de juros a ser adotada em caso de inadimplemento deverá ser, em regra, 1%.
A aplicação da taxa SELIC é matéria pacificada no âmbito desse Conselho conforme se verifica pela Súmula CARF nº 4 abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Em face do exposto, improcedente o mencionado pedido. 
4) Conclusão
Em face do exposto, tendo sido vencida nas preliminares de nulidade e diligência, rejeito as demais preliminares e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso para que sejam deduzidos da base de cálculo recolhimentos da mesma natureza efetuados na sistemática do SIMPLES, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada. 
(Assinado digitalmente)
Júnia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

 Conselheiro Martin da Silva Gesto, Redator Designado.
Data venia, venho divergir quanto ao entendimento da ilustre Relatora, quanto a necessidade de diligência, bem como quanto a preliminar suscitada pela contribuinte de nulidade do lançamento pela inexistência de autuação aos co-responsáveis. Assim, passo a fundamentar o meu voto quanto ao que, respeitosamente, divirjo ao entendimento da Relatora.
Pedido de diligência.
A contribuinte sustenta que não houve detalhamento das verbas não recolhidas, sendo assim, requereu em recurso voluntário que o processo seja baixado em diligência para que a fiscalização promova o detalhamento das verbas, uma vez que a natureza não remuneratória de algumas verbas já foi afastada pelo Superior Tribunal de Justiça.
Ocorre que cabe à contribuinte provar o que alega, devendo ela, para demonstrar como verdadeiro o que sustenta, apresentar o detalhamento das verbas, de modo que fosse possível verificar se entre elas haveria rubricas pagas de natureza não remuneratória.
Salienta-se que pela análise dos autos não foram identificadas verbas de natureza não remuneratórias. Nenhuma, sequer. Ou seja, não apresenta plausibilidade o pedido, pois inexiste indícios mínimos de que foram tributadas verbas de natureza não remuneratória, o que iria ao confronto do decidido pelo Superior Tribunal de Justiça.
Assim, não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99, deve-se indeferido o pedido de diligência.
No processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. Neste sentido, prevê a Lei n° 9.784/99 em seu art. 36:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no artigo 37 desta Lei.
Portanto, carece de razão a recorrente, não devendo ser acolhido o pedido de diligência realizado.
Responsabilização solidária.
A recorrente alega a nulidade do lançamento em razão da ausência de citação das devedoras solidárias que compunham o alegado grupo econômico.
Entendeu a ilustre Relatora como correta a alegação da Recorrente, pois embora as empresas que compunham o grupo tenham recebido a intimação do termo de fiscalização, não foram intimadas dos autos de infração, tampouco tiveram os seus nomes listados como co-responsáveis. 
Sustenta que a necessidade de intimação está expressamente prevista na Portaria RFB 2.284/10, nestes termos:
Art. 2º Os Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, na formalização da exigência deverão, sempre que, no procedimento de constituição do crédito tributário, identificarem hipóteses de pluralidade de sujeitos passivos, reunir as provas necessárias para a caracterização dos responsáveis pela satisfação do credito tributário lançado. 
§1º A autuação deverá conter a descrição dos fatos e o enquadramento legal das infrações apuradas e do vínculo de responsabilidade. 
Art. 3º Todos os autuados deverão ser cientificados do auto de infração com abertura de prazo para que cada um deles apresente impugnação. (grifo da Conselheira Relatora)
Data venia, venho discordar deste entendimento da ilustre Relatora. Ocorre que a Portaria supracitada dizer que devem cientificados do autos de infração todos os autuados, logo, que não for autuado, não é cientificado, pois não estariam na lide. Ou seja, a Portaria não diz que todos os responsáveis devem ser autuados, mas tão somente que, sendo autuados, deverão ser cientificados do auto de infração com abertura de prazo para que cada um deles apresente impugnação. 
Portanto, verifica-se que auto de infração não está em desacordo com a Portaria RFB 2.284/10, pois todos os autuados foram cientificados do auto de infração, com abertura de prazo para impugnarem.
Diante disso, inexiste nulidade do lançamento por ter a fiscalização deixado de autuar como co-responsáveis outras pessoas. Logo, deve ser rejeitada a referida preliminar. 
(Assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Redator Designado
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O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes
a Processo Administrativo de Representagao Fiscal para Fins Penais (Sumula
CARF n° 28)

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS CONTRATO DE
PRESTACAO DE SERVICO. SIMULACAO ABSOLUTA.

A conduta consistente em ocultar o pagamento de remuneragdo a pessoas
fisicas, conferindo a essa remuneracdo a roupagem enganosa de um
pagamento realizado em contrapartida de um servigo prestado por pessoa
juridica, implica a a¢do dolosa de impedir ou retardar o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria acerca da ocorréncia dos fatos geradores das
contribui¢des destinadas a entidades e fundos, incorrendo, assim, a autuada
na conduta tipica da sonegagao.

CARATER CONFISCATORIO DAS MULTAS.

"O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributéria." (Simula CARF n° 2)

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO SEM AUTORIZACAO JUDICIAL.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 601.314/SP, submetido a
sistematica da repercussao geral prevista no art. 543-B do CPC/73, concluiu
pela constitucionalidade do artigo 6° da Lei Complementar n° 105/00, que
autoriza a quebra de sigilo bancario nos processos administrativos fiscais.

TAXA SELIC. APLICACAO.

"A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custodia - SELIC para titulos federais. (Sumula CARF n° 4)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de oficio. Quanto ao recurso voluntério: I) por maioria de votos, rejeitar
a preliminar de nulidade do langamento, por vicio formal, vencidos os Conselheiros Junia
Roberta Gouveia Sampaio (Relatora) e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, que a acolheram;
II) pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar de diligéncia suscitada pela Relatora, que restou
vencida juntamente com os Conselheiros Marcio Henrique Sales Parada e Dilson Jatahy
Fonseca Neto, que a acolheram; III) por unanimidade de votos, rejeitar as demais preliminares
e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para que sejam deduzidos da base de calculo os
recolhimentos da mesma natureza efetuados na sistematica do SIMPLES, observando-se os
percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada. Foi designado o
Conselheiro Martin da Silva Gesto para redigir o voto vencedor

(Assinado digitalmente)
Marco Aurélio De Oliveira Barbosa - Presidente.

(Assinado digitalmente)
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Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora.
(Assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Redator designado.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa (Presidente), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto,
Martin da Silva Gesto, Cecilia Dutra Pillar e Marcio Henrique Sales Parada

Relatorio

Trata-se de Autos de Infracdo — Al lavrados contra o sujeito passivo em
epigrafe, cujos créditos tributarios sdo os descritos a seguir.

Al DEBCAD n° 37.269.302-4, com valor consolidado em 24/7/2012, de R$
7.359.819,53, referente a exigéncia de contribui¢des destinadas a previdéncia social, parte da
empresa, referentes as competéncias de 01/2006 a 13/2008, incidentes sobre valores pagos a
segurados.

Al DEBCAD n° 37.269.303-2, com valor consolidado em 24/7/2012, de R$
2.530.307,40, referente a exigéncia de contribui¢des destinadas a previdéncia social, parte dos
segurados, referentes as competéncias de 01/2006 a 13/2008.

Al DEBCAD n° 37.269.304-0, com valor consolidado em 24/7/2012, de R$
1.899.776,08, referente a exigéncia de contribuicdes destinadas a outras entidades e
fundos/terceiros (FNDE, Incra, Senac, Sesc e Sebrae), parte da empresa, incidentes sobre
valores pagos a segurados empregados de 01/2006 a 13/2008.

Al DEBCAD n° 37.269.301-6, no valor de R$ 1.099.641,60, lavrado em
1/8/2012, por descumprimento de obrigacdo acessoria estabelecida pela Lei n® 8.212, de
24/7/1991, artigo 32, inciso IV e § 5° combinado com o disposto no Regulamento da
Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048, de 6/5/1999, artigo 225, inciso IV ,
§ 4°(Codigo de Fundamentacgdo Legal — CFL n° 68).

Além da Recorrente foram apontadas como devedoras solidarias as empresas
Brasipar - Industria de Moveis Ltda, Mobisul - Industria Moveleira do Parana Ltda e SMP
Rumol - Industria de Moveis Ltda. O fundamento para a imputagdo da responsabilidade
solidaria foi a apuracgdo da existéncia de grupo econdmico de fato para o qual a solidariedade
esta expressamente prevista no art. 30, inciso IX, da Lei n® 8.212/91. Foi ainda imputada multa
qualificada de 150% em razdo da simulacdo e fraude apurada no trabalho fiscal.

Consta do Relatorio fiscal que nenhuma das empresas acima mencionadas
atendeu a intimacdo constante do Termo de Intimacdo Fiscal para apresentar a documentagao
exigida, com exce¢ao das folhas de pagamento em meio digital. A Recorrente ndo apresentou
qualquer documento.
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Sendo assim, a agdo fiscal foi realizada com base nas informacdes do
sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB (declaradas por meio
de Guias de Recolhimento do FGTS ¢ Informagdes a Previdéncia Social - GFIP, receitas brutas
declaradas pelos sujeitos passivos e constantes no extrato do Simples Nacional, DCPMF -
Declaracao da Contribuicdo sobre Movimentacdo Financeira - de 2007, Declaragdo de
Informagao sobre Movimentacao Financeira - DIMOF de 2008 e 2009), com base em extratos
bancérios fornecidos pelas instituigdes financeiras, pela andlise dos autos de processos de
reclamatorias trabalhistas arquivados pelo Poder Judicidrio (Justiga do Trabalho da 9° Regiao -
Vara do Trabalho de Arapongas), e pela apreciacdo dos contratos sociais fornecidos pelo
Ministério do Desenvolvimento Industria e Comércio Exterior - Departamento Nacional de
Registro do Comércio - Junta Comercial do Parana.

Para identificar da existéncia do grupo econdmico a fiscalizagdo apontou os
seguintes fatos:

a) Os socios da Brasipar, Mobisul ¢ SMP Rumdl possuem os mesmos
sobrenomes dos socios da Somopar. Quase todos eles pertencem a familia Rufato, sendo que
estes exercem, preferencialmente, a administragdo das empresas.

b) Nos instrumentos dos contratos sociais da Brasipar, da Mobisul, de da
SMP Rumdl consta, como objeto, a fabricagdo de moveis de madeira sem, contudo fazer
meng¢do a comercializagdo desses produtos. Constatou-se que a comercializagdo da producao
era realizada pela Somopar;

¢) A fiscalizagdo realizou uma comparagdo entre a receita bruta que teria sido
auferida pelas sociedades empresarias (declaradas pelos sujeitos passivos e obtidas nos extratos
do Simples Nacional) e as remuneracdes informadas nas folhas de pagamentos disponibilizadas
em meio digital pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumél (fls. 1.886/1.890, item 10.2 do relatério
fiscal). Por meio dessa comparagdo constatou-se que as receitas brutas declaradas pela
Brasipar, Mobisul ¢ SMP Rumdl sdo muito menores do que os valores de remuneragio
contidos nas folhas de pagamento. Esse fato aliado ao resultado da andlise de extratos
bancérios, levou a conclusdao que havia necessidade de auxilio financeiro (para fazer frente aos
custos com as folhas de pagamento e aos provaveis custos com matéria prima e despesas
operacionais — fixas e varidveis) dessas empresas, e que esse auxilio era efetuado pela
Somopar.) Foi constituida em 13/05/2005, com capital social de R$ 15.000,00 incompativel
com o volume de operagdes de compras observadas no decorrer de seu funcionamento.

d) Verificou-se que nos extratos bancarios da Somopar, mesmo inexistindo
qualquer segurado empregado registrado/formalizado por essa sociedade, hd referéncia a
pagamentos de salarios e de 13° salério, e que ha transferéncia de recursos financeiros em favor
da sociedade Mobisul para pagamento e adiantamento de salarios de empregados formalizados
nessa sociedade.

e) Por meio de andlise comparativa entre as receitas brutas declaradas pelas
sociedades Brasipar, Mobisul ¢ SMP Rumol e as respectivas movimentacdes financeiras
(obtidas por meio das DCPMF e DIMOF), observou-se que as movimentagdes financeiras
(encaixes) que foram declaradas por essas sociedades sdo superiores as receitas brutas que elas
auferiram no periodo, o que demonstraria a ocorréncia de transferéncia de recursos financeiros
da Somopar para essas empresas.
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f) Através da analise dos registros contidos nos extratos de contas bancérias,
selecionados por amostragem, verificou-se que todos os pagamentos de fornecedores foram
efetuados apds transferéncia de recursos no mesmo valor dos pagamentos pela Somopar
registrados como crédito nos extratos bancarios). A fiscalizagdo elaborou demonstrativos nos
quais apresenta, por amostragem, tal fato (item 14 do relatério fiscal, fls. 1.909/1.915).

g) Os processos trabalhistas obtidos junto a 9* Regiao da Vara do Trabalho de
Arapongas — PR, demonstram a existéncia de diversas agdes trabalhistas movidas por
segurados empregados formalizados na Brasipar, Mobisul e SMP Rumdl que incluiram no poélo
passivo a Somopar e cuja decisdo judicial considerou todas as empresas solidariamente
responsaveis pelas obrigacgdes trabalhistas e fiscais dos segurados que moveram tais acoes.

h) Verificou-se que na GFIP relativa a competéncia 03/2006 todos os
segurados contratados pela Mobisul foram informados, como segurados empregados, pela
Somopar, o que demonstraria que essa sociedade detém todas as informacdes dos segurados
formalizados pela Brasipar, Mobisul e SMP Rumdl, optantes pelo SIMPLES. Ainda, por meio
das andlises das informac¢des contidas nas GFIP da Brasipar, Mobisul, SMP Rumél e Somopar,
foi constatado que ha formalizagdo de transferéncia de segurados empregados entre essas
pessoas juridicas sem rescisdo contratual. Especificamente, uma dessas sociedades informa a
contratagdo do segurado e declara sua Ultima remuneracdo em GFIP sem informar data de
rescisdo e, posteriormente, o segurado ¢ incluido em outra sociedade do grupo com a mesma
data de admissao em que foi formalizado na primeira sociedade.

A Recorrente apresentou a impugnacdo na qual alega, resumidamente, o
seguinte:

a) Preliminarmente

a.l) que buscou uma economia tributdria licita e que ndo poderia a
fiscalizagdo, por simples presungado, querer ilidir todas as operagoes realizadas;

a.2) Que ndo existem provas suficientes de que os trabalhadores da Brasipar,
SMP Rumol e Mobisul sdao seus empregados.

a.3) que ndo tem relacdo de capital, ndo é controlada, controladora, filiada e
nem participante de nenhuma outra empresa, requisitos imprescindiveis para caracterizacao do
grupo econdmico nos termos do artigo 1.098 do Cédigo Civil.

a.4) que, nos termos da sumula CARF n° 29 a fiscalizacdo deveria ter
intimado os titulares e co-titulares das contas bancarias para que melhor explicassem a origem
dos valores depositados na conta corrente.

a.5) que o periodo considerado nas autuagdes que vai de 1/1/2006 a
31/7/2007 esté atingido pela decadéncia;

a.6) que se perdurar a conclusio da existéncia do grupo econdmico, 0s
valores até entdo pagos pelas empresas do grupo no periodo considerado nos langamentos,
atualizados com base na taxa Selic, devem ser alocados para abater os valores lancados contra
a Somopar.

b) Mérito
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b.1) Afirma que o emprego da RMF pela fiscalizacdo sem a devida
autorizagao judicial ¢ contraria as decisoes do STF sobre a quebra de sigilo bancario;

b.2) Que a mengao aos contratos sociais e suas alteragdes ndo podem servir
de prova para a manuten¢ao do lancamento fiscal, uma vez que meros relatérios das alteracdes
contratuais ndo servem para provar o nexo causal da relacdo de emprego ou a existéncia do
grupo econdémico;

b.3) que a analise bancaria sem obtencdo de quebra do sigilo equivale a prova
obtida por meios ilicito;

b.4) que as transferéncias realizadas entre as contas bancarias poderiam ter
sido feitas a titulo de mutuos e outra operagdes visando a celeridade comercial e que a
movimentacgdo financeira entre empresas distintas decorre da diversidade e facilidade com que
um e outra angariam recursos do mercado financeiro.

b.5) que o fato de pertencerem ao mesmo ramo nao pode ser tomado como
indicio de que trata-se de um mesmo grupo econdmico;

b.6) que faltou a fiscalizagdo destacar detalhadamente as verbas/rubricas
considerada nos langamentos, dentre elas, as indenizatodrias;

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Belo Horizonte - MG
julgou parcialmente as impugnagdes apresentadas em decisao (fls. 2037- 2068) que recebeu a
seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/12/2009
SALARIO DE CONTRIBUICAO

Entende-se por saldario de contribui¢do a remuneragdo
auferida, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, inclusive os
ganhos habituais sob forma de utilidades.

FISCALIZACAO

A autoridade  administrativa  fiscalizadora  podera
desconsiderar atos ou negocios juridicos praticados com o
fito de dissimular a ocorréncia de fato gerador de tributos
por seu tal pratica inerente a suas atribuigoes.

INFORMACOES FINANCEIRAS OBTIDAS JUNTO AS
INSTITUICOES FINANCEIRAS

O exame e a utilizagdo de informagoes e documentos
relativos a movimentagdo financeira, obtidos de
instituicoes bancarias por meio de Requisicdo de
Informagdo sobre Movimentagdo Financeira - RMF, é
permitida por lei, desde que haja processo administrativo
fiscal em curso, amparado por Mandato de Procedimento
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intimagoes relativas ao Termo de Fiscaliza¢do ndo podem validar o langamento fiscal.

Voto Vencido

Fiscal - MPF e que reste demonstrada a necessidade do
exame de tais documentos/informagoes pela autoridade
competente.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

E vedado ao fisco afastar a aplicacdo de lei, decreto ou ato
normativo por inconstitucionalidade ou ilegalidade.

RETROATIVIDADE  BENIGNA. MOMENTO DO
CALCULO.

A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua pratica.

A comparagdo para determinag¢do da multa mais benéfica
apenas pode ser realizada por ocasido do pagamento.

S2-C2T2
Fl. 2.151

Concluiu a DRJ pela procedéncia em parte da Impugnagao e pela manutengao
parcial dos créditos incluidos nos Al tratados no presente processo, com a exclusdo de todas as
contribui¢des lancadas, relativamente ao periodo de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006, nos Al
DEBCAD n° 37.269.302-4, n® 37.269.302-4, n° 37.269.303-2 e 37.269.304-0, e com exclusdo
das multas aplicadas por meio do Al DEBCAD 37.269.301-6, relativamente as competéncias
de 01/2006 a 11/2006, passando o valor total da multa de R$ 1.099.641,60 (conforme relatdrio
fiscal a fl. 1.934) para R$ 743.875,20.

Cientificada da decisdo em 19/02/2014 (AR fls. 2073) a Recorrente
apresentou o Recurso Voluntario de fls. 2102 a 2136, no qual reitera as alegagdes suscitadas
quando da Impugnagdo. Destaca, em particular, que as empresas BRASIPAR, SMP Rumol E
MOBISUL deveriam ter sido intimadas e inseridas no Auto de Infragdo, uma vez que as

E o relatério.

Conselheira Jinia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.

O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo
qual, dele conheco.

1) DO RECURSO DE OFICIO

Considerando que o valor exonerado ¢ superior ao previsto na Portaria MF n°
63 de 09 de fevereiro 2017, conhego de recurso de oficio.

O langamento foi parcialmente revisto pela DRJ que acolheu a alegagdo de
decadéncia relativa aos periodos de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006, nos Al DEBCAD n°

7
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37.269.302-4, n° 37.269.302-4, n°® 37.269.303-2 e 37.269.304-0, relativos as obrigagdes
principais, bem como do AI DEBCAD 37.269.301-6 referente a obrigagao acessoria CFL 68,
relativamente as competéncias de 01/2006 a 11/2006, nestes termos:

Com relagdo as alegagcoes do impugnante de que as
contribui¢oes lancadas referentes as competéncias de 01/2006 a
07/2007 teriam sido atingidas pela decadéncia, tem-se como
segue.

O CTN, determina que:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre
quanto aos tributos cuja legislacdo atribua ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em
que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.

]

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologac¢do, sera ele de
cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador;
expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o lancamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulaggo.(grifo nosso)

]

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario extingue-se apo6s 5 (cinco) anos,
contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;(grifo nosso)

No presente caso, seja em razdo de inexistir qualquer
antecipa¢do de pagamento em relacdo aos fatos geradores
considerados na presente impugnagdo, seja em fungdo de ter
ocorrido simulagdo (conforme exposto), aplica-se o disposto no
CTN, artigo 173 citado.

Assim, as contribuigées referentes as competéncias de 01/2006 a
1172006 e 13/2006 somente poderiam ter sido lancadas até
31/12/2011. Isso porque, em relagdo a essas competéncias, a
contagem do prazo decadencial se iniciou em 1/1/2007 (primeiro
dia do exercicio/ano seguinte aquele em que a contribui¢do
poderia ter sido lancada).

Dessa feita, considerando-se que o langamento das contribui¢ées
ocorreu em 1/8/2012 (conforme assinatura as fls. 1.514, 1.528,
1.540) tem-se que essas competéncias foram alcangadas pela
decadéncia e as contribuicoes lancadas relativamente a esse
periodo (de 01/2006 a 11/2006 e 13/2006), com o codigo de
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levantamento SE devem ser excluidas das autuagoes de que trata
0 presente processo.

Contudo, para as competéncias 12/2006 (cujo vencimento da
obrigacdo se deu em 01/2007) e de 01/2007 em diante,
considerando-se a data do langcamento (1/8/2012), ndo ha se
falar tenha ocorrido a decadéncia, pois, nos termos do CTN,
artigo 173, o termo inicial do prazo conferido a fazenda publica
para efetuar o lancamento para a competéncia mais antiga desse
periodo (12/2006) é o dia 1/1/2008 e o termo final é 31/12/2012.

Em relacdo a decadéncia parcial do Al DEBCAD 37.269.301-6 referente a
obrigacdo acessoria CFL 68, assim se manifestou a decisdo recorrida:

O contribuinte tem razdo quando alega que ocorreu decadéncia
em relacdo a parte das competéncias das multas aplicadas, mas
ndo tem razdo quando afirma que tal decadéncia teria ocorrido
até 07/2007.

O prazo decadencial para a lavratura de auto de infra¢do
relativo a multas pelo descumprimento de obriga¢do acessoria é
aquele referido no CTN, artigo 173 citado.

O descumprimento da obrigagdo de declarar todos os fatos
geradores de contribui¢des previdenciarias objeto da autuagdo
em comento, conforme Manuais da GFIP vigentes no periodo
das infragoes, somente poderia ocorrer apos o fim do prazo para
o envio/transmissdo/entrega da GFIP, qual seja, o dia 31 de
Jjaneiro para a competéncia 13 e, para as demais competéncias,
o dia 7 do més seguinte aquele de competéncia (antecipando-se a
data no caso de ndo haver expediente bancario).

Assim, os valores de multa aplicadas em decorréncia de
infracoes de 01/2006 a 11/20006, cujo termo final para autuacdo
foi 31/12/2011, devem ser excluidos da autuacdo porque foram
alcancados pela decadéncia uma vez que a autuacdo se deu em
1/8/2012 (conforme documento de fl. 1.513).

O valor da autuacdo efetuada por meio do Al DEBCAD
37.269.301-6 deve ser retificado, passando de RS 1.099.641,60
(conforme relatorio fiscal a fl. 1.934) para RS 743.875,20 (foi
aplicada multa de RS 32.342,40 em cada competéncia).

Em face do exposto, considerando-se que a autua¢do se deu em
1/8/2012 (conforme assinatura a fl. 1.513) tem-se que as multas
aplicadas relativamente as competéncias 12/2006, 13/2006, e de
01/2007 a 11/2008, ndo teriam sido alcan¢adas pela decadéncia,
pois relativamente as competéncias mais antigas desse periodo
(12/2006 e 13/2006) o termo inicial do prazo decadencial para
autuagdo se deu em 1/1/2008 e o final se deu em 31/12/2012.
(grifos no original)

Corretos os fundamentos utilizados pela DRJ, motivo pelo qual, nego
provimento ao Recurso de Oficio

2) PRELIMINARES
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2.1) DA NECESSIDADE DE INTIMAGCAO DOS DEVEDORES SOLIDARIOS.

Preliminarmente, alega a Recorrente a nulidade do lancamento em razao da
auséncia de citacdo das devedoras solidarias que compunham o alegado grupo econdmico.

Nesse sentido, entendo correta a alegagao da Recorrente. Isso porque, embora
as empresas que compunham o grupo tenham recebido a intimagao do termo de fiscalizagao,
nao foram intimadas dos autos de infracdo, tampouco tiveram os seus nomes listados como co-
responsaveis. A necessidade de intimagdo estd expressamente prevista na Portaria RFB
2.284/10, nestes termos:

Art. 2° Os Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, na
formalizagdo da exigéncia deverdo, sempre que, no
procedimento de constitui¢do do crédito tributario, identificarem
hipoteses de pluralidade de sujeitos passivos, reunir as provas
necessarias para a caracteriza¢do dos responsaveis pela
satisfagdo do credito tributario langado.

$1° A autuag¢do devera conter a descri¢do dos fatos e o
enquadramento legal das infracdes apuradas e do vinculo de
responsabilidade.

Art. 3° Todos os autuados deverdo ser cientificados do auto de
infracdo com abertura de prazo para que cada um deles
apresente impugnacdo. (grifamos)

Trata-se, assim, de nulidade por vicio formal, uma vez que para ser
validamente exigido, os co-responsaveis solidarios deveriam ser intimados. Nesse sentido, ja se
pronunciou a 4* Camara, da 2* Turma Ordinaria, da 2* Secao, na decisdo constante do Acdrdao
n® 2402-005.529, que recebeu a seguinte ementa:

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. OCORRENCIA.
INEXISTENCIA DE NOTIFICACAO DE SUJEITO PASSIVO.
NULIDADE DO LANCAMENTO. VICIO MATERIAL. VICIO
FORMAL.

Identificada a existéncia de responsabilidade solidaria, é dever
da Autoridade fiscal promover a inclusdo formal da empresa

responsdvel no polo passivo do Processo Administrativo Fiscal
(PAF).

O langamento como ato administrativo que é podera ser nulo ou
anuldavel em razdo de vicio material ou de vicio formal, sendo
que a diferenca entre ambos, reside, basicamente, em verificar se
0 vicio esta no instrumento de langcamento ou no proprio
lancamento.

O vicio formal ocorre no instrumento de langcamento (ato fato
administrativo), de maneira que se relaciona tal defeito com a
forma do ato. Ao passo que, o vicio material ocorre quando o
auto de infra¢do ndo preenche aos requisitos necessarios, em
especial aos constantes do art. 142 do Codigo Tributario
Nacional, dai resultando em equivoco na constru¢do do
langamento quanto a verificacdo das condigoes legais para a
exigéncia do tributo ou constitui¢do do crédito tributario.
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Recurso Voluntario Provido.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso para reconhecer a nulidade
formal do langamento em face da auséncia de intimagao das demais empresas componentes do
grupo econdomico.

Na eventualidade de restar vencida na analise da preliminar de nulidade,
passarei a analise das demais alegagdes constantes do recurso.

2.2 - DA DECADENCIA DAS COMPETENCIAS 12/2006 E 01/2007 A 31/2007

Alega a Recorrente que equivoca-se a decisdo recorrida quando inadmite a
decadéncia dos periodos de 12/2006 e 01/2007 a 31/2007. Para tanto contesta a alegagao de
que ndo teria havido qualquer antecipagdo de pagamento, pois ndo seria possivel a Recorrente
ter efetuado recolhimento para esses fatos geradores se somente apos o langamento fiscal teria
ficado sabendo que foi considerada devedora. Afirma também que nio restou comprovado os
vicios de "dolo, fraude ou simulagao" que justificariam a aplicagdo da norma prevista no artigo
173 do Cédigo Tributario Nacional.

Nesse ponto, entendo incorretas as alegacdoes do Recorrente. Isso porque,
embora entenda que os valores recolhidos pelas demais empresas componentes do grupo
economico de fato possam ser tidos como antecipagdo do pagamento, no caso dos autos,
entendo que restou suficientemente demonstrada a ocorréncia da simulagao.

Em face do exposto, rejeito a preliminar de decadéncia.

2.3) DA COMPENSACAO DE VALORES RECOLHIDOS NA SISTEMATICA DO
SIMPLES PELAS EMPRESAS MOBISUL, SMP RUMOL E BRASIPAR.

Alega também o Recorrente que se a fiscalizagdo "desconsiderou as demais
pessoas juridicas como contribuintes do INSS e atribuiu todos os recolhimentos como se
fossem obrigagdo da Recorrente, nada mais justo do que abater os valores recolhidos pelas
empresas MOBISUL, SMP RUMOL e BRASIPAR, procedimento este que deveria ser adotado
quando do langamento fiscal.”

Entendo corretas as alegacdes da Recorrente. Ao desconsiderar a existéncia
das demais pessoas juridicas a conseqiiéncia natural ¢ admitir que os pagamentos por elas
realizados, foram, na verdade, efetuados pela Recorrente. Esse entendimento ¢ corroborado
pela Simula CARF n° 76 que assim dispoe:

Sumula CARF n° 76 - na determinacdo dos valores a serem
lancados de oficio para cada tributo, apos a exclusdo do
Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma
natureza efetuados nessa sistemdtica, observando-se o0s
percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma
unificada.

Em face dos exposto, entendo que deve ser deduzidos eventuais
recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemadtica, observando-se os percentuais
previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.

2.4) DETALHAMENTO DAS VERBAS



Processo n° 11634.720506/2012-41 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-003.764 Fl. 2.156

Alega ainda a Recorrente que ndo houve detalhamento das verbas nao
recolhidas. Requer que o processo seja baixado em diligéncia para que a fiscalizagdo promova
o detalhamento das verbas, uma vez que a natureza ndo remuneratdria de algumas delas foi
afastada pelo Superior Tribunal de Justica.

Nesse ponto, entendo corretas as alegagdes da Recorrente. De acordo com o
Cddigo de Processo Civil de 1973 os precedentes, em geral, possuiam uma eficacia meramente
argumentativa. Influenciavam o convencimento dos magistrados, serviam de reforco aos
fundamentos das decisdes e podiam inspirar o legislador na producdo de novas normas. Nao
tinham, contudo, de ser obrigatoriamente seguidos. Essa situa¢do se altera substancialmente
com o Novo CPC.

Todavia, antes mesmo da publicacdo do Novo Codigo de Processo Civil, o
Regimento Interno do CARF, por meio da Portaria n° 586 de 21 de dezembro de 2010, ampliou
a eficacia das decisdes a ele aplicaveis. Com efeito, a partir dessa portaria, foi incluido o artigo
62-A, por meio do qual, as decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e Superior
Tribunal de Justica sob o rito da repercussdo geral (art. 543 -B do CPC/73) e recursos
repetitivos (art. 543-C do CPC/73) passaram a ser observados pelo CARF.

O novo regimento do CARF, instituido pela Portaria MF n°® 343, de 09 de
julho de 2015, reproduziu, em seu artigo 62, §1° inciso I, "b " a norma antes prevista no art.
62-A, neste termos:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicag¢do ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

$ 1? O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva do
Supremo Tribunal Federal;

II - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-
A da Constituicdo Federal;

b) Decisdo do Supremo Tribunal Federal ou do_Superior Tribunal de
Justica, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B ou 543-
C da Lei n°5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil (CPC), na forma
disciplinada pela Administra¢do Tributdria (grifamos)

Diante do exposto, ¢ importante verificar se a natureza indenizatéria das
mencionadas verbas ja foi reconhecida pelo Superior Tribunal de Justica ou pelo Supremo
Tribunal Federal por meio das sistematicas acima mencionadas. Nesse ponto, a resposta €
afirma em relacdo as verbas relativas ao auxilio doenga e 1/3 de férias, conforme se verifica
pela ementa do Recurso Especial n® 1.230.957 submetido a sistemadtica do artigo 543-C do
Codigo de Processo Civil de 1973:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA A CARGO DA
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDENCIA SOCIAL.
DISCUSSAO A RESPEITO DA INCIDENCIA OU NAO SOBRE
AS SEGUINTES VERBAS: TERCO CONSTITUCIONAL DE
FERIAS; SALARIO MATERNIDADE; SALARIO
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PATERNIDADE; AVISO PREVIO INDENIZADO;
IMPORTANCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM
O AUXILIO-DOENCA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS
HIDRAULICOS LTDA

\(...)

1.2 Terco constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo as ferias
indenizadas, a ndo incidéncia de contribui¢do previdencidria
decorre de expressa previsdao legal (art. 28, § 9° "d", da Lei
8.212/91 - redagdo dada pela Lei 9.528/97).

Em_relacdo ao _adicional de férias concernente as_férias
gozadas, tal importéncia possui natureza
indenizatdria/compensatdria, e ndo constitui ganho habitual do
empregado, razdo pela qual sobre ela _ndo é possivel a
incidéncia _de _contribuicdo _previdencidria _(a__cargo da
empresa). A Primeira Se¢do/STJ, no julgamento do AgRg nos
EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de
16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito
Publico deste Tribunal, adotou a seguinte orientag¢do:
"Jurisprudéncia das Turmas que compéem a Primeira Segdo
desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuigdo
previdenciaria do ter¢co de férias também de empregados
celetistas contratados por empresas privadas”.

()

2.3 Importincia paga nos quinze dias que antecedem o auxilio-
doenca.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros
quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por
motivo de doenga, incumbe ao empregador efetuar o pagamento
do seu salario integral (art. 60, § 3° da Lei 8.213/91 com
redacdo dada pela Lei 9.876/99). Ndo_obstante nesse periodo
haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importincia
paga ndo é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque
no _intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a_interrupcao
do_contrato_de trabalho, ou seja, nenhum_servico é prestado
pelo empregado. Nesse contexto, a orientagdo das Turmas que
integram a Primeira Se¢do/STJ firmou-se no sentido de que
sobre a importdncia paga pelo empregador ao empregado
durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de
doenga ndo incide a contribuicdo previdenciaria, por ndo se
enquadrar na hipotese de incidéncia da exagdo, que exige verba
de natureza remuneratoria. Nesse sentido: AgRg no REsp
1.100.424/PR, 2° Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe
18.3.2010;, AgRg no REsp 1074103/SP, 2¢ Turma, Rel. Min.
Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1¢
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1¢
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Turma, Rel Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
17.8.2006.(grifamos)

Em face do exposto, entendo que o processo deva ser baixado em diligéncia
para que sejam discriminadas as verbas objeto do presente langamento.

2.5) REPRESENTACAO PENAL

Alega a Recorrente ser incabivel a representagdo penal, uma vez que ndo ¢
possivel imputar crime em razdo de uma ficcdo e que "embora o CARF reconhe¢a que ndo
pode se manifestar sobre representacdo para fins penais, o deve por justica opinar sobre
entregas retroativas quando se quer a Recorrente detinha tal obrigagao.

Em primeiro lugar, como reconhece a propria Recorrente o CARF nao ¢
competente para se manifestar sobre representacao para fins penais. E o que dispde a Stimula
CARF n° 28:

Sumula CARF n° 28 (VINCULANTE): O CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a
Processo Administrativo de Representagdo Fiscal para Fins
Penais

No entanto, a irresignacao do Recorrente refere-se a aplicagao de multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria, em razao de ndo ter declarado os fatos geradores em
GFIP.

Entendo incorreta a alegacdo. Isso porque, a partir do momento em que
restou demonstrada a ocorréncia da simulacao das demais empresas, as obrigacdes (principal e
acessoria) deverdo ser imputadas a empresa que, de fato, as realizava como ¢ o caso da
Recorrente.

2.6) DOS CONTRATOS DE SERVICO

Alega ainda a Recorrente que nao restou detalhada a existéncia de contrato de
cessdo ou locagdo de mao de obra. Alega também que restou clara a contratagdo dos servicos
de montagem e que o Oonus da prestagao dos servigos ¢ total dos contratados, ndo podendo se
falar em qualquer tipo de geréncia, que na execu¢do dos servigos, quer sobre os profissionais
que laboram.

Em primeiro lugar, ¢ importante alertar que a mencionada alegacdo
confunde-se com o mérito. Isso porque, ao contrario do que alega a Recorrente, a fiscalizagao
trouxe elementos detalhados de que era ela Recorrente quem efetivamente contratava e
remunerava os empregados das demais empresas. Tal situacdo pode ser evidenciada pelos
seguintes elementos:

a) Os socios da Brasipar, Mobiul ¢ SMP Rumdl possuem os mesmos
sobrenomes dos socios da Somopar. Quase todos eles pertencem a familia Rufato. O Sr.
Euclides Antonio Rufato figurou como socio e socio-gerente da Brasipar € no mesmo periodo
foi socio e socio-gerente da SMP Rumdl. O Sr. Wilson Aparecido Bobolato foi socio da
Brasipar ¢ no mesmo periodo foi s6cio da SMP Rumdl. O Sr. Edgar Fernando Rufato,
sociogerente da empresa Somopar, desde agosto de 1998, foi testemunha do contrato social e
na 1* alteracdo contratual antes de ingressar como socio dessa empresa, foi testemunha do

14
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contrato social e da 1* alteracdo contratual da Brasipar, atuou como testemunha do contrato
social, da 1%, 2* , 3* , 4* e 5* alteracOes contratuais da empresa Mobisul e foi testemunha do
contrato social e da 1? alteracao contratual da SMP Rumol.

b) Integrantes da familia Rufato exercem, preferencialmente, a administragao
das empresas.

¢) Por ocasido da criagdo da Mobisul, na razao social (conforme instrumento
do contrato social) constou as iniciais de Sociedade Moveleira Paranaense, SMP, como ocorre
com a sociedade SMP Rumol. Por sua vez, na razdo social da Somopar consta a mesma
expressdao Sociedade Moveleira Paranaense.

d) Nos instrumentos dos contratos sociais da Brasipar, da Mobisul, de da
SMP Rumdl consta, como objeto, a fabricagdo de modveis de madeira sem, contudo fazer
mencao a comercializagdo desses produtos. Constatou-se que a comercializacao da produgao
era realizada pela Somopar.

e) A fiscalizagdao elaborou demonstrativos (item 11.1, fls. 1.891/1.894) nos
quais transcreve as informagoes, contidas nos extratos bancarios da Somopar (emitidos pelo
Banco HSBC Bank Brasil S. A.), pelas quais se observa que no histérico das operagdes ha
mencao a pagamentos e adiantamentos de salérios realizados nos meses de 1/2006 a 12/2009;

f) Conforme comparagdo realizada, pela fiscalizacdo, entre a receita bruta que
teria sido auferida pelas sociedades empresarias (informagdo declarada pelos sujeitos passivos
e obtida nos extratos do Simples Nacional) e as remuneracdes informadas nas folhas de
pagamentos disponibilizadas em meio digital pela Brasipar, Mobisul ¢ SMP Rumol (fls.
1.886/1.890, item 10.2 do relatorio fiscal), constatou-se que as receitas brutas declaradas pela
Brasipar, Mobisul ¢ SMP Rumol sdo significativamente menores do que os valores de
remuneracgdo contidos nas folhas de pagamento.

g) A indicagdo nos extratos bancarios da Somopar de transferéncia de
recursos financeiros em favor da sociedade Mobisul para pagamento e adiantamento de salarios
de empregados formalizados nessa sociedade, e a presenca, nos extratos das outras sociedades,
de valores creditados em seu favor pela Somopar

Assim, uma vez que o impugnante nao apresenta qualquer elemento que
demonstre a existéncia de autonomia entre ele as demais sociedades empresarias mencionadas
no relatdrio fiscal com vistas a infirmar as conclusdes acerca da existéncia de um controle
compartilhado das sociedades Brasipar, Mobisul, SMP Rumél e Somopar, e diante das normas
citadas, entende-se que a conclusdo fiscal acerca da existéncia de um grupo econdmico
integrado por todas essas pessoas juridicas deve ser prestigiada.

3) MERITO
3.1) DO DIREITO AO PLANEJAMENTO

Quanto ao mérito, alega a Recorrente que efetuou economia tributaria licita e
que, sendo assim, "ndo poderiam os Srs. fiscais por simples presungdo querer ilidir todas as
operagoes, pelo entendimento de que houve "sonegacdo" - "redugdo indevida de tributos"”
visando ndo pagar o INSS devido.
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Incorretas as alegacdes do Recorrente. Em primeiro lugar, porque a
simulagdo retira a licitude da conduta. Nao se nega do direito do contribuinte de organizar sua
atividades de forma obter economia tributaria. A referida organizacao, todavia, deve ser licita,
e resta comprometida quando se detecta o emprego da simulagdo, como no caso dos autos. Da
mesma forma, improcedentes as alegagdes de que os fiscais utilizaram de presungdes para ilidir
as operacgOes praticadas. Conforme demonstrado no item 2.6 desta decisao, a fiscalizagdo
trouxe amplo conjunto probatorio apto a suportar suas alegacdes. Nao ha que se falar, portanto,
em presuncgao.

3.2 ) QUEBRA DE SIGILO BANCARIO SEM AUTORIZAGAO JUDICIAL.

Alega o Recorrente que a quebra de seu sigilo bancario s6 poderia ser feita
mediante prévia autorizagdo judicial, sendo, portanto, inconstitucional a autorizagdo contida na
Lei Complementar n° 105/2001.

Nesse sentido, ¢ importante destacar que o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE 601.314/SP, submetido a sistematica da repercussdo geral prevista no art.
543-B do CPC/73, concluiu pela constitucionalidade do artigo 6° da Lei Complementar n°
105/00. A mencionada decisdao recebeu a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL.
DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO.
DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISICAO DE
INFORMACAO DA RECEITA FEDERAL AS INSTITUICOES
FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS ~ FISCALIZATORIOS. ~ APURACAO  DE
CREDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF.
PRINCIPIO DA  IRRETROATIVIDADE DA  NORMA
TRIBUTARIA. LEI 10.174/01.

1. O litigio constitucional posto se traduz em um confronto entre
o direito ao sigilo bancario e o dever de pagar tributos, ambos
referidos a um mesmo cidaddo e de carater constituinte no que
se refere a comunidade politica, a luz da finalidade precipua da
tributagdo de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a
autonomia individual e o autogoverno coletivo.

2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancario é
uma das expressoes do direito de personalidade que se traduz em
ter suas atividades e informagoes bancarias livres de ingeréncias
ou ofensas, qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem
quer que seja, inclusive do Estado ou da propria institui¢do
financeira.

3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do
autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na
medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez
vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfacdo
das necessidades coletivas de seu Povo.

4. Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos
pardmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de
conformagdo da ordem juridica, na medida em que estabeleceu
requisitos objetivos para a requisicdo de informac¢do pela
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Administra¢do Tributdria as instituicoes financeiras, assim como
manteve o sigilo dos dados a respeito das transagoes financeiras
do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal.

5. A altera¢do na ordem juridica promovida pela Lei 10.174/01
ndo atrai a aplicagdo do principio da irretroatividade das leis
tributarias, uma vez que aquela se encerra na atribuicdo de
competéncia administrativa a Secretaria da Receita Federal, o
que evidencia o carater instrumental da norma em questdo.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1°, do Codigo

Tributario Nacional.

6. Fixacdo de tese em relacdo ao item “a” do Tema 225 da
sistemdtica da repercussio geral: “O art. 6° da Lei
Complementar 105/01 nao ofende o direito ao sigilo
bancario, pois realiza a igualdade em relagdo aos
cidaddaos, por meio do principio da capacidade
contributiva, bem como estabelece requisitos
objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera
bancaria para a fiscal’.

7. Fixacdo de tese em relacdo ao item “b” do Tema 225 da
sistematica da repercussdo geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai
a aplicacdo do principio da irretroatividade das leis
tributarias, tendo em vista o carater instrumental da
norma, nos termos do artigo 144, §1°, do CTN".

8. Recurso extraordinario a que se nega provimento. (grifos no
original)

Em face do exposto, rejeito a alegacao suscitada.

3.3) INTIMACAO DOS CO-TITULARES DAS CONTAS BANCARIAS.

Alega o Recorrente que, ao contrario do afirmado na decisdo recorrida, ndo
se confundiu. Sendo assim, nos termos da Sumula CARF n° 29, as demais empresas deveriam
ser intimadas para dar explicagdes sobre a movimentacao bancaria.

Incorretas as alegagdes do Recorrente. Isso porque, a Sumula CARF n° 29
aplica-se aos langamentos decorrentes de deposito bancario de origem ndo comprovada, o que
nao ¢ o caso dos autos. Como nos langamentos de depdsitos de origem ndao comprovada a
fiscalizacdo utiliza-se de presuncdo legal ¢ fundamental que sejam intimados todos os co-
titulares para que possam, se for o caso, elidir a presuncao de renda.

3.4) DECADENCIA, COMPENSACAO DOS VALORES PAGOS PELAS EMPRESAS E
GRUPO ECONOMICO

Nos itens 2.4, 2.5 e 2.6 do seu recurso a Recorrente reitera alegacoes ja
suscitadas em preliminar e devidamente analisadas.

3.5) CARATER CONFISCATORIO DAS MULTAS APLICADAS
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Em relacdo a aplicacdo da multa de oficio alega a Recorrente que esta ofende
a garantia prevista no artigo 150. IV da Constitui¢ao Federal.

Tal alegacdo ndo deve ser conhecida, pois, nos termos da Sumula 2 deste
Conselho "o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”

3.6) DA INAPLICABILIDADE DA TAXA SELIC

A Recorrente contesta, ainda, a aplicagdo da taxa SELIC como juros
moratdrios aplicaveis ao crédito tributario, pois, de acordo com o §1° do artigo 161 do Codigo
Tributario Nacional, a taxa de juros a ser adotada em caso de inadimplemento devera ser, em
regra, 1%.

A aplicagdo da taxa SELIC ¢ matéria pacificada no ambito desse Conselho
conforme se verifica pela Simula CARF n° 4 abaixo transcrita:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

Em face do exposto, improcedente o mencionado pedido.

4) CONCLUSAO

Em face do exposto, tendo sido vencida nas preliminares de nulidade e
diligéncia, rejeito as demais preliminares e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso para
que sejam deduzidos da base de célculo recolhimentos da mesma natureza efetuados na
sistematica do SIMPLES, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago
de forma unificada.

(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora

Voto Vencedor

Conselheiro Martin da Silva Gesto, Redator Designado.

Data venia, venho divergir quanto ao entendimento da ilustre Relatora,
quanto a necessidade de diligéncia, bem como quanto a preliminar suscitada pela contribuinte
de nulidade do langamento pela inexisténcia de autuagdo aos co-responsaveis. Assim, passo a
fundamentar o meu voto quanto ao que, respeitosamente, divirjo ao entendimento da Relatora.

Pedido de diligéncia.
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A contribuinte sustenta que ndo houve detalhamento das verbas nao
recolhidas, sendo assim, requereu em recurso voluntario que o processo seja baixado em
diligéncia para que a fiscalizagdo promova o detalhamento das verbas, uma vez que a natureza
ndo remuneratoria de algumas verbas ja foi afastada pelo Superior Tribunal de Justica.

Ocorre que cabe a contribuinte provar o que alega, devendo ela, para
demonstrar como verdadeiro o que sustenta, apresentar o detalhamento das verbas, de modo
que fosse possivel verificar se entre elas haveria rubricas pagas de natureza nao remuneratoria.

Salienta-se que pela analise dos autos ndo foram identificadas verbas de
natureza ndo remuneratdrias. Nenhuma, sequer. Ou seja, ndo apresenta plausibilidade o pedido,
pois inexiste indicios minimos de que foram tributadas verbas de natureza nao remuneratoria, o
que iria ao confronto do decidido pelo Superior Tribunal de Justica.

Assim, nao sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo
contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99,
deve-se indeferido o pedido de diligéncia.

No processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o 6nus de provar
a veracidade do que afirma ¢ do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. Neste
sentido, prevé a Lei n® 9.784/99 em seu art. 36:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha
alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao orgdo competente
para a instrugdo e do disposto no artigo 37 desta Lei.

Portanto, carece de razdo a recorrente, ndo devendo ser acolhido o pedido de
diligéncia realizado.

Responsabilizacao solidaria.

A recorrente alega a nulidade do lancamento em razao da auséncia de citagao
das devedoras solidarias que compunham o alegado grupo econémico.

Entendeu a ilustre Relatora como correta a alegacdo da Recorrente, pois
embora as empresas que compunham o grupo tenham recebido a intimagdo do termo de
fiscaliza¢do, ndo foram intimadas dos autos de infra¢do, tampouco tiveram os seus nomes
listados como co-responsaveis.

Sustenta que a necessidade de intimagdo esta expressamente prevista na
Portaria RFB 2.284/10, nestes termos:

Art. 2° Os Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, na
formalizagdo da exigéncia deverdo, sempre que, no
procedimento de constitui¢do do crédito tributario, identificarem
hipoteses de pluralidade de sujeitos passivos, reunir as provas
necessarias para a caracterizagdo dos responsaveis pela
satisfagdo do credito tributario langado.

$1° A autuagdo devera conter a descri¢do dos fatos e o
enquadramento legal das infracdes apuradas e do vinculo de
responsabilidade.
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Art. 3° Todos os autuados deverdo ser cientificados do auto de
infracdo com abertura de prazo para que cada um _deles
apresente impugnacdo. (grifo da Conselheira Relatora)

Data venia, venho discordar deste entendimento da ilustre Relatora. Ocorre
que a Portaria supracitada dizer que devem cientificados do autos de infragdo todos os
autuados, logo, que ndo for autuado, ndo ¢ cientificado, pois ndo estariam na lide. Ou seja, a
Portaria nao diz que todos os responsaveis devem ser autuados, mas tdo somente que, sendo
autuados, deverdo ser cientificados do auto de infragdo com abertura de prazo para que cada
um deles apresente impugnacao.

Portanto, verifica-se que auto de infragdo ndo estd em desacordo com a
Portaria RFB 2.284/10, pois todos os autuados foram cientificados do auto de infragdo, com
abertura de prazo para impugnarem.

Diante disso, inexiste nulidade do langamento por ter a fiscalizagao deixado
de autuar como co-responsaveis outras pessoas. Logo, deve ser rejeitada a referida preliminar.

(Assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Redator Designado
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